
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA sobre o 
Projeto de Lei Ordinária (PLO) nº 186/2026, que institui 
o “Dia Municipal de Solidariedade ao Povo Palestino” no 
Calendário Oficial de Eventos do Município do Recife; 
pela APROVAÇÃO, com EMENDA SUPRESSIVA. 

 
RELATOR: Vereador Gilson Machado Filho 

 

I – RELATÓRIO 

 
A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária nº 186/2026, de autoria da Vereadora Kari Santos, nos termos do 

art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 
A Proposição, em síntese, tem como objetivo instituir o “Dia Municipal de 

Solidariedade ao Povo Palestino” no Calendário Oficial de Eventos do Município do Recife, 

a ser celebrado, anualmente, no dia 29 de novembro. 

 
O Projeto estabelece, ainda, que a programação do “Dia Municipal de 

Solidariedade ao Povo Palestino” será coordenada pelo Poder Público Municipal e por 

entidades organizadas envolvidas com a Comunidade Palestina no Município do Recife. 

Prevê, também, como objetivos da data a promoção da conscientização, da população, 

acerca da história e da realidade do povo palestino, o fomento à cultura de paz, aos 

direitos humanos e ao direito à autodeterminação dos povos, bem como o estímulo ao 

debate público qualificado sobre conflitos internacionais, com ênfase na defesa do direito 

internacional e humanitário. 

 
Em sua justificativa, a autora sustenta que a data guarda correspondência com o 

“Dia Internacional de Solidariedade ao Povo Palestino”, instituído no âmbito da 

Organização das Nações Unidas, além de destacar a existência da Lei Estadual nº 12.605, 

de 21 de junho de 2004, no Estado de Pernambuco. A justificativa também menciona a 

presença histórica da comunidade palestina no Recife e sua contribuição para a formação 

econômica, social, urbana e cultural do Município. 

 
A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 18/05/2026, em regime 

de tramitação ordinário. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 01/06/2026, 

sem qualquer proposição nesse sentido. 

 
Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciada em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos, nos termos do art. 287, I, “a”, do Regimento 

Interno da Câmara Municipal do Recife. 

II – VOTO 
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Quanto à competência legislativa, a matéria encontra fundamento no art. 30, inciso 

I, da Constituição Federal, segundo o qual compete aos Municípios legislar sobre assuntos 

de interesse local, bem como no art. 6º, inciso I, da Lei Orgânica do Município do Recife. 

 
“Art. 30. Compete aos Municípios: 

 
I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 

“Art. 6º – Compete ao Município: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local.” 

 
A matéria está fundamentada, também, no art. 26 da Lei Orgânica do Município do 

Recife, que confere iniciativa legislativa ao Prefeito, a qualquer membro ou comissão da 

Câmara Municipal e aos cidadãos, observadas as hipóteses de reserva de iniciativa 

previstas no ordenamento jurídico: 

 
“Art. 26 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao 

Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal e aos 

cidadãos, mediante iniciativa popular, observado o disposto nesta Lei 

Orgânica.” 

 
No caso, a instituição de data comemorativa no Calendário Oficial de Eventos do 

Município, em regra, insere-se no âmbito do interesse local, especialmente quando 

vinculada à valorização da memória histórica, à promoção da cultura de paz, à defesa dos 

direitos humanos e ao reconhecimento da contribuição de comunidade integrante da 

formação social e cultural da cidade. 

 
Sob esse aspecto, a proposição não trata, propriamente, de política externa, 

celebração de tratado, reconhecimento diplomático, representação internacional ou 

condução de relações exteriores, matérias reservadas à União e ao Presidente da 

República, nos termos dos arts. 21, inciso I, e 84, incisos VII e VIII, da Constituição 

Federal. A interpretação constitucionalmente adequada do Projeto deve restringir seus 

efeitos ao plano local, educativo, cultural e simbólico, sem produzir qualquer ato de 

representação internacional do Município ou posicionamento institucional com efeitos 

diplomáticos. 

 
Também não há, quanto ao núcleo da proposição, vício formal de iniciativa. A 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, consolidada no Tema 917 da repercussão 

geral, estabelece que não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo a 

lei de iniciativa parlamentar que, embora possa gerar despesa, não trate da estrutura ou 

da atribuição de órgãos da Administração Pública, nem do regime jurídico de servidores 

públicos. 

 
No entanto, o art. 2º do Projeto merece reparo. Ao dispor que a programação do 
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“Dia Municipal de Solidariedade ao Povo Palestino” será coordenada pelo Poder Público 

Municipal e por entidades organizadas envolvidas com a Comunidade Palestina, o 

dispositivo atribui encargo de coordenação administrativa ao Município, com potencial 

interferência na organização e no funcionamento da Administração Pública. 

 
Essa previsão, tal como redigida, ultrapassa a mera instituição de data 

comemorativa e cria atribuição administrativa genérica ao Poder Público Municipal, o que 

pode configurar afronta ao princípio da separação dos Poderes, previsto no art. 2º da 

Constituição Federal, e à reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo para dispor 

sobre organização e funcionamento da Administração Pública, nos termos da lógica 

constitucional aplicável aos Municípios por simetria. 

 
Assim, a juridicidade da proposição recomenda a supressão do art. 2º, 

preservando-se os demais dispositivos, que se limitam a instituir a data comemorativa e a 

definir objetivos gerais de caráter educativo, cultural e simbólico, sem imposição direta de 

obrigações administrativas, criação de órgão, alteração de estrutura, instituição de 

programa governamental obrigatório ou previsão de despesa pública específica. 

 
Sugere-se, portanto, a seguinte Emenda Supressiva: 

 
EMENDA SUPRESSIVA 

 
Suprima-se o art. 2º do Projeto de Lei Ordinária nº 186/2026, 

renumerando-se os dispositivos subsequentes, se necessário. 

 
Com a supressão indicada, o Projeto passa a observar os limites constitucionais da 

iniciativa parlamentar, preservando o interesse local e afastando a imposição de obrigação 

direta ao Poder Executivo Municipal. 

 
Diante do exposto, opino pela APROVAÇÃO, com EMENDA SUPRESSIVA ao 

art. 2º, do Projeto de Lei Ordinária nº 186/2026, de autoria da Vereadora Kari Santos. 

 
 

 

GILSON MACHADO FILHO 

 
Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 
Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei nº 168/2026, de autoria da Vereadora Kari Santos. 

 
Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 01 de julho de 2026. 

 

 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 
 

 

 RINALDO JÚNIOR 

Presidente 

 

SAMUEL SALAZAR 
 

GILSON MACHADO FILHO 

Vice-Presidente  Membro Efetivo (RELATOR) 

 
CARLOS MUINIZ 

  
GILBERTO ALVES 

Membro Efetivo  Membro Efetivo 

 
ADERALDO PINTO 
Membro Suplente 

 
 

LIANA CIRNE 
Membro Suplente 

 
 
 
 

RODRIGO COUTINHO 

Membro Suplente 
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